
Menos processos, 
soluções mais rápidas 

Resolução nº 683/2026 



As regras para tramitação de ações de iniciativa das instituições 

financeiras para execução de dívidas ficaram mais simples.  

Desde a publicação da Resolução nº 683 pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), em 10 de junho de 2026, as execuções de baixo valor 

ganharam uma tramitação mais célere.   

A medida terá impacto positivo na rotina de trabalho de magistrados e 

magistradas como para os brasileiros e brasileiras endividados.    

O que mudou? 

Com o novo normativo, juízes e juízas poderão extinguir, sem resolução 

do mérito, as execuções de títulos extrajudiciais:

Quando não forem localizados o devedor ou bens;  

E se o devedor não tiver contestado a execução.  

De valores inferiores a R$ 10 mil; 



Quais serão os passos 
do juiz? 

O juízo intimará a instituição financeira 
exequente para que, no prazo de 15 dias 
comprove a localização do devedor ou a 
existência de bens passíveis de penhora.  

Se a petição inicial não contiver o número do 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da 
parte executada, o juízo intimará o exequente 
para também em 15 dias informá-los.  

Se o exequente não apresentar as informações, 
o processo poderá ser extinto sem resolução 
do mérito e sem condenação da instituição 
financeira a pagamento de honorários por 
perda da ação.  
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Como �ca a situação 
de quem deve? 

Nos casos em que a instituição financeira tiver apontado todos 
os dados necessários à execução, os tribunais devem oferecer ao 
devedor de baixos valores a oportunidade de conciliação 
pré-processual.  

Os tribunais poderão ainda fazer convênios com 
as instituições financeiras para a realização de 

mutirões de conciliação.  

Na audiência de conciliação, o devedor poderá fazer 
uma proposta de pagamento à instituição financeira 
que caiba no bolso dele.   



 a nova medida?  

Com a simplificação da tramitação das execuções de baixos valores, o 

juiz ou juíza poderá encontrar, em tempo menor, a melhor solução para 

ambas as partes.  

O normativo apresenta uma versão voltada ao sistema bancário dos 

procedimentos que a Resolução CNJ n. 547/24 adotou para a redução 

das execuções fiscais de baixo valor.  

Com as medidas, os processos passam a custar menos aos cofres do 

Poder Judiciário e magistrados e magistradas podem se dedicar mais 

às ações que trarão resultados.  

Por que o CNJ adotou


